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SOBRE A LEI 7.716/89 – LEI DE COMBATE AO RACISMO 

 “Passados praticamente cem anos da data da abolição, ainda não se 

completou a revolução política deflagrada e iniciada em 1888. Pois impera no País 

diferentes formas de discriminação racial, velada ou ostensiva, que afetam mais da 

metade da população brasileira constituída de negros ou descendentes de negros, 

privados do exercício da cidadania em sua plenitude. Como a prática do racismo 

equivale à decretação de morte civil, urge transformá-lo em crime”. Esta é a 

justificação da emenda aditiva apresentada em 12/01 /1988 pelo Constituinte Carlos 

Alberto Caó, a qual deu origem ao artigo 5º, XLII, da Constituição. 

Reza o artigo 5º, XLII, da CF/88: 

 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes: 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

 

Esse dispositivo se prende a um dos objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil, que é o que se encontra no inciso IV do artigo 3º da Carta 

Magna: 

 

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil: 
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IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação. 

 

A legislação ordinária define os crimes resultantes de preconceitos de 

raça ou de cor, por meio da Lei nº 7.716, de 5-1-1989, parcialmente alterada pela Lei 

nº 9.459, de 13-5-1997. Dessa forma, serão punidos os crimes resultantes de 

preconceitos de raça ou de cor, etnia, religião ou procedência nacional. O art. 20 da 

citada Lei nº 7.716, de 5-1-1989, com a redação dada pela Lei nº 9.459, de 13-5-

1997, prevê como figura típica apenada com reclusão de um a três anos e multa a 

conduta de praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raçà, etnia, 

religião ou procedência nacional. 

Como crime apenado com reclusão de dois a cinco anos e multa, é 

prevista a conduta de fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, 

embalagens, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou 

gamada, para fins de divulgação do racismo. 

Essas condutas são qualificadas se praticadas por intermédio dos meios 

de comunicação social ou publicação de qualquer natureza, sendo prevista a pena 

de reclusão de dois a cinco anos e multa. Essa limitação à liberdade de imprensa 

em virtude de veiculação de propagandas preconceituosas a determinadas raças, 

etnias, religiões ou procedências nacionais é plenamente constitucional, uma vez 

que as liberdades públicas não podem ser utilizadas para acobertar finalidades 

ilícitas. 

A presente legislação protetiva também prevê como crime qualquer 

conduta que impeça ou obstaculize o livre acesso a lugares públicos ou de 

finalidades públicas (restaurantes, bares, hotéis etc.), ao ensino, a cargos, funções 

ou empregos públicos ou privados, ao uso de transportes públicos, em face tão-

somente da raça, etnia, religião ou procedência da pessoa. 

Além disso, impedir ou obstar de forma discriminatória o casamento ou 

convivência familiar ou social também é considerado crime e apenado com dois a 

quatro anos de reclusão. Por fim, que o legislador ordinário, para garantir maior 
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eficácia do preceito constitucional, protetor da igualdade e inimigo das 

discriminações, estabeleceu como figura típica diferenciada a injúria consistente na 

utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião ou origem, apenando-a 

com reclusão de um a três anos e multa (C~ art. 140, § 3º). 

Seja qual for o tema — diferença religiosa, racial, sexual, social —, os 

debates sobre preconceito e discriminação são sempre polêmicos. No Brasil não é 

diferente. Apesar do direito de igualdade garantido pela Constituição, é consenso 

que a prática discriminatória, mesmo velada, existe. Negros, brancos, pobres, 

índios, mulheres, analfabetos, homossexuais, mães solteiras, desempregados. 

Qualquer um pode ser vítima dela. 

A Lei nº 7.716, de 5 janeiro de 1989, alterada pela Lei 9.459, de 13 de 

maio de 1997, que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, 

sem dúvida, foi um grande avanço em matéria de produção legislativa. Contudo, não 

tem produzido os efeitos desejados, talvez por deficiência técnica ou porque as 

penalidades para algumas condutas não se coadunam com a cultura brasileira. 

No dicionário Houaiss, racismo é definido como: 1) conjunto de teorias e 

crenças que estabelecem uma hierarquia entre as raças, entre as etnias. 2) doutrina 

ou sistema político fundado sobre o direito de uma raça (considerada pura e 

superior) de dominar outras 

Para Uadi Lammêgo Bulos, racismo é todo e qualquer tratamento 

discriminador da condição humana em que o agente dilacera a auto-estima e o 

patrimônio moral de uma pessoa ou de um grupo de pessoas, tomando como 

critérios raça ou cor da pele, sexo, condição econômica, origem, etc. 

Racismo é a teoria que estabelece que certos povos ou nações são 

dotados de qualidades psíquicas e biológicas que os tornam superiores a outros 

seres humanos. 

De acordo com o dicionário Aurélio, preconceito é “conceito ou opinião 

formados antecipadamente, sem maior ponderação ou conhecimento dos fatos; 

idéia preconcebida”. Ou ainda: “julgamento ou opinião formada sem se levar em 

conta o fato que os conteste; prejuízo” e “suspeita, intolerância, ódio irracional ou 

aversão a outras raças, credos, religiões”. Traduzindo: uma pessoa preconceituosa 

tem sentimentos e opiniões sobre alguém, geralmente intolerantes; é algo abstrato. 
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A discriminação, por sua vez, é definida como “ato de distinguir, 

estabelecer diferença, separar”. Ou seja, a discriminação é a materialização do 

preconceito. Quando se pensa que um homem é menos capacitado do que outro por 

causa de sua cor, está se praticando o preconceito; mas quando se xinga esse 

homem de incapaz, deixando expresso que a ofensa foi motivada por conta da cor 

da pele diferente, está de exercendo a discriminação.  

O professor do curso de Direito do Centro Universitário Municipal de São 

Caetano (IMES) Alessandro Chiarottino esclarece: “a diferença efetiva entre 
discriminação e preconceito é que a primeira se configura quando você, 
efetivamente, trata com diferença uma pessoa de outra cor, ou deficiente 
físico, por exemplo. Agora o preconceito é algo que alguém carrega consigo. 
Uma pessoa pode ser preconceituosa e, nem por isso, praticar a 
discriminação”. 

Segundo Alessandro Chiarottino, justamente o racismo (“qualquer doutrina 

que sustenta a superioridade biológica, cultural e/ou moral de determinada raça, 

povo ou grupo social”, segundo o Aurélio) está na raiz do preconceito e da 

discriminação no Brasil. Por aqui, o mais conhecido exemplo de racismo é o 

existente entre negros e brancos.  

Porém, “no ordenamento jurídico brasileiro os três termos (preconceito, 

discriminação e racismo) se fundem, apesar de serem coisas diferentes por 

definição. Tanto a lei penal como a Constituição não distinguem discriminação e 

preconceito, falam essencialmente em crime de preconceito de raça, cor ou etnia, o 

racismo”, explica Chiarottino. 

Na prática, isso quer dizer que tratar alguém diferente (de outra cor, 

nacionalidade, sexo, idade, condição social etc.) de forma humilhante, ou impedir 

que ela tenha acesso aos direitos garantidos na Constituição (veja o quadro ao 

lado), pode dar cadeia. O artigo 1º da lei 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (confira a 

íntegra da lei), modernizada em 1997, diz a mesma coisa: “serão punidos os crimes 

resultantes de discriminação ou preconceitos de raça, cor, etnia, religião ou 

procedência nacional”. 

 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 
 

Comentários ao Artigo 20 da Lei 7.716/89: 

 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 

religião ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

Pena: reclusão de um a três anos e multa. 

  

 §1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, 

ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para 

fins de divulgação do nazismo. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

 Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

 

 § 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 

meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: (Redação dada 

pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

 Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 

 

 § 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o 

Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de 

desobediência: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97) 

 I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do 

material respectivo; 

 II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas. 
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 § 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em 

julgado da decisão, a destruição do material apreendido. (Parágrafo incluído pela Lei 

nº 9.459, de 15/05/97) 

 

Discriminação e Preconceito: 
 
 DISCRIMINAR: significa promover qualquer tipo de distinção, exclusão, 

restrição ou preferência. Também discrimina quem não reconhece as diferenças 

culturais das diversas etnias que compõem o tecido social, tencionando eliminá-las 

de forma antidemocrática. Consiste na negação dos princípios da igualdade e do 

pluralismo, mediante imposição de restrições ou exigências desarrazoadas. 

 Torna-se perceptível no momento da exteriorização objetiva de uma conduta 

no mundo exterior (práxis), estando sempre ligada a um resultado concretamente 

verificável ou em vias de concretizar. 

 A ação discriminatória dirige-se a outra pessoa no sentido privá-la (ou 

dificultar ou limitar) do acesso ou gozo de determinado bem ou direito. 

 A estrutura do comportamento discriminante reclama a presença mínima de 

dois sujeitos, daquele que discrimina e daquele que é discriminado, sem excluir a 

hipótese em que todo um grupo de pessoas é discriminado. 

 A relevância penal do racismo depende da constatação de uma prática 

discriminatória, ou seja, de uma ação ou omissão que produza (ou ameace produzir) 

um dano concreto a alguém. 

  

 O PRECONCEITO diz respeito à esfera da intimidade. Se a discriminação é 

posta como exteriorização objetiva, o preconceito, ao contrário, refere-se à atitude 

interior. Tem a ver com o modo de compreensão da realidade, situa-se no campo 

ideológico ou simbólico, enquanto a discriminação no campo praxeológico ou real. 

 No que tange à caracterização do racismo penalmente relevante, é possível 

afirmar que o preconceito precede à discriminação, ordenando-a como ação plena 

de sentido. A rigor, o preconceito é tanto um estado intelectual quando um estado de 

ânimo (predisposição para agir). Funciona como móvel da ação discriminatória, 
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integrando, ao lado do dolo, o aspecto subjetivo do juízo de tipicidade dos crimes 

raciais. 

 Exerce, pois, o papel de elemento motivador da prática discriminatória, 

deflagrando-a e saltando de um estado puramente anímico (racismo em estado 

latente) para dar vazão ao injusto penal (racismo em ato). 

O preconceito como algo intrínseco ao agente pode transformar-se em 

conduta discriminatória típica e ilícita. 

 Pode dizer que, ausente um desses elementos, impõe-se o reconhecimento 

da atipicidade da conduta, ou por deficiência do tipo objetivo (inexistência de 

discriminação efetiva ou potencial), ou do tipo subjetivo (inexistência da motivação 

racista, isto é, do preconceito). 

 

As Três Condutas Previstas no Artigo 20 - “praticar”; “induzir” ou “incitar’: 
 

“Praticar discriminação’ – é conduta abrangente o bastante para reunir os verbos 

‘impedir”, “recusar”, “negar” e “obstar”, como qualquer outra forma menos explícita 

de comportamento discriminatório. 

 

“Induzir” – significa conduzir, levar para dentro, inspirar, incutir, arrastar. Neste caso, 

o agente cria no outro a disposição para a prática do crime. 

 

“Incitar” – provocar, desafiar, estimular, açular, mover, impelir. Aqui, o agente limita-

se a reforçar uma disposição já existente. 

 

Material reunido pela estagiária Patrícia Raquel de Medeiros Santiago. 


